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Editorial

Os ajustes 
de contas 
partidários 
e os outros

S
abe-se há muito que pode 
haver bancos saudáveis em 
economias subdesenvolvidas 
ou em crise mas que o 
contrário não é verdadeiro: 

não há economias prósperas com 
bancos falidos.

É verdade que os bancos não estão, 
na sua grande maioria, falidos. Mas 
a confiança com que olhamos hoje 
para o sector financeiro é uma sombra 
daquilo que já foi e o ano de 2008 vai 
ficar assinalado a negro na história 
económica e financeira.

Casos de polícia, erros de gestão 
ao longo de anos, falências, 
nacionalizações, intervenções in 
extremis e falhanços dos reguladores, 
temos assistido a tudo a uma escala sem 
precedentes e em países insuspeitos. 
Portugal, como sabemos, não está a 
ser uma excepção neste panorama 
generalizado que tem no caso Madoff o 
último capítulo conhecido.

O resultado de tudo isto é a falta de 
confiança, a baixa capitalização das 
instituições e a anemia do mercado 
do crédito. É como se o sistema 
circulatório de um corpo tivesse parado 
quase por completo, comprometendo a 
chegada de oxigénio aos órgãos vitais.

Conceda-se então como regra que, 
neste cenário de estado de sítio, a 
intervenção dos governos pretende 
evitar males maiores.

Mas, no caso português, essa 
nobre intenção não pode levar-nos 
a fazer tábua rasa das boas regras 

da transparência, da vigilância dos 
negócios do Estado e da salutar 
prestação de contas.

Nos últimos meses, o Estado 
nacionalizou um banco (o BPN) com 
insuficiências de capital que ainda 
se desconhecem mas que deverão 
facilmente ascender a 1000 milhões 
de euros; patrocinou com garantias 
de 450 milhões a salvação de outro 
(BPP); injectou quase 2000 milhões de 
euros num banco público (a CGD); e 
está a conceder avales aos bancos que 
o solicitem e que preencham as regras 
fixadas no pacote de 20 mil milhões.

É muito dinheiro, demasiado dinheiro 
dos contribuintes. Se a situação é 
de excepção e merece medidas de 
excepção, não se entende porque não 
se criam paralelamente mecanismos 
também excepcionais para verificar se 
todos esses milhões estão a ser bem ou 
mal empregues.

É
verdade que vamos ter no 
Parlamento uma comissão 
de inquérito ao caso BPN. 
Mas esse é um exercício que 
vai servir, como sempre, 

para partidarizar uma questão de 
Estado. Ninguém é suficientemente 
ingénuo para esperar dali conclusões 
sérias e fundamentadas sobre o que se 
passou que levou o banco à ruína e o 
seu ex-presidente à prisão. E mesmo 
o falhanço da supervisão bancária 
não deverá sair mais esclarecido do 
que já está no final dos trabalhos. A 

este propósito, registe-se o abismo 
que separa o Banco de Portugal da 
Securities and Exchange Commission, 
que regula o mercado de capitais 
norte-americano. Por cá, a primeira 
preocupação de Vítor Constâncio foi 
a desculpabilização da supervisão 
bancária, afirmando que não é polícia. 
Lá, Christopher Cox, presidente da SEC, 
demorou apenas uns dias a reconhecer 
que falhou na investigação de 
“denúncias credíveis e específicas”, que 
existiam pelo menos desde 1999 sobre 
o grupo Madoff. É também por estas 
coisas que há países mais desenvolvidos 
e competitivos do que outros.

O ajuste de contas político-partidário 
dos casos bancários está, por isso, 
garantido. Mas essas são as contas que 
menos importa ajustar e verificar.

O custo da nacionalização do BPN 
está longe de estar quantificado, os 
sucessivos aumentos de capital da CGD 
(verbas que ficam convenientemente 
fora na contabilização do défice 
público) são feitos sem qualquer 
justificação pública, a intervenção no 
BPP foi feita depois de o Governo e o 
Banco de Portugal terem sugerido que 
não a fariam e os benefícios económicos 
dos avales aos bancos são colocados em 
dúvida pelo próprio Governo.

Em nome da transparência e da 
boa gestão de dinheiros públicos, 
todos estes milhões deviam ter um 
acompanhamento independente, 
permanente e tão público e rápido 
quanto possível. Há vontade para isso?

A crise é de excepção. 
As intervenções 
na banca são de 
excepção. Só a 
prestação de contas 
não é de excepção. 

Paulo Ferreira
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Auditoria às 
contas revela 
950 milhões de 
perdas na SLN

a As auditorias mandadas realizar 
pela actual administração da Socieda-
de Lusa de Negócios (SLN), liderada 
por Miguel Cadilhe, detectaram im-
paridades e perdas superiores a 950 
milhões de euros, ocultadas ou omi-
tidas pelos anteriores responsáveis, 
segundo informação disponibilizada 
ontem aos accionistas reunidos em 
assembleia geral.

As auditorias às contas mandadas 
realizar pela administração liderada 
por Miguel Cadilhe revelam perdas e 
imparidades de 200 milhões na área 
não financeira e mais de 740 no Banco 
Português de Negócios (BPN) e nas 
suas subsidiárias, onde se inclui o 
Banco Insular. 

“Essas imparidades eram desco-
nhecidas da sociedade por as ope-
rações e os factos de onde emergem 
terem sido ou ocultados ou não de-
vidamente relevados nas suas contas 
e nos seus registos contabilísticos só 
tendo passado a ser do conhecimen-
to da sociedade após aquelas audito-
rias”, refere o ponto oito da ordem de 
trabalhos da AG, que ainda decorria 
ontem, à hora de fecho desta edição, 
num hotel em Lisboa. 

Na assembleia, os accionistas apro-
varam o  plano estratégico apresen-
tado pela administração liderada por 
Miguel Cadilhe. O ponto nove da or-
dem de trabalhos da assembleia foi 
aprovado com 94 por cento do capi-
tal representado, sendo desta forma 
aprovado o plano de Miguel Cadilhe 
para o futuro do grupo, que até recen-
temente era proprietário do Banco 
Português de Negócios.     

O plano da administração passa por 
centrar a actividade do grupo no ne-
gócio da saúde (Grupo Português de 
Saúde), bem como em outras opera-
ções  rentáveis. Neste contexto, a SLN 
vai alienar os negócios dos seguros, 
dos cimentos e agro-alimentar (onde 
detém as Caves da Murganheira e a 
Raposeira), entre outros.     

A ordem de trabalhos previa, tam-
bém, que fosse discutida e votada 
uma proposta para anular o aumento 
de capital que foi decidido antes da 
nacionalização do BPN e que assim 
deixou de ter sentido. O aumento de 
capital previsto, no valor de 300 mi-
lhões de euros, foi aprovado na última 
assembleia geral e encontra-se ainda 
a decorrer. 

Miguel Cadilhe




